Of. nº               /GP.                                               

Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar, que autoriza o Município de Porto Alegre a adquirir imóveis de propriedade da União e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal, através de doações com encargos destinados à Secretaria Municipal de Saúde (SMS).
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosas saudações,

Gustavo Bohrer Paim,

Prefeito, em exercício.
Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº            /19.
Autoriza o Município de Porto Alegre a adquirir imóveis de propriedade da União e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal, através de doações com encargos destinados à Secretaria Municipal de Saúde (SMS).
Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir imóveis de propriedade da União e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal, através de doações com encargos destinados à Secretaria Municipal de Saúde (SMS).
§ 1º  Os imóveis deverão ser utilizados para a execução de ações de saúde, de modernização e de qualificação no Sistema Único de Saúde (SUS), conforme contrato de doação entre União ou INSS e Município.
§ 2º  Fica permitida a permuta dos imóveis doados pela União ou pelo INSS por outros imóveis ou área construída, desde que destinados para as ações de que trata o § 1º deste artigo.
Art. 2º  Os imóveis da União e do INSS deverão ter prioridade na sua regularização e na formalização da doação, quando já na posse do Município de Porto Alegre.
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
J U S T I F I C A T I V A:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei Complementar (PLCE) que autoriza o Município de Porto Alegre a adquirir imóveis de propriedade da União e do Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal, através de doações com encargos destinados à Secretaria Municipal de Saúde (SMS).

A SMS de Porto Alegre, para atender as atribuições e deveres dos entes federados quanto à assistência à saúde e objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS), recebeu, ao longo das últimas décadas, a posse de inúmeros imóveis de propriedade da União e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal, inclusive do próprio Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), autarquia federal extinta em 1993 pela Lei nº 8.689 de 27 de julho de 1993, e suas competências transferidas às instâncias federal, estadual e municipal gestoras do SUS.

Neste sentido, importante relembrar que o INAMPS teve suas competências transferidas às instâncias federal, estadual e municipal gestoras do SUS, criado pela Constituição de 1988, que consagrou o direito universal à saúde e à unificação/descentralização para os estados e municípios da responsabilidade pela gestão dos serviços de saúde, repassando ao Município uma série de imóveis ainda não regularizados.

O presente Projeto de Lei visa a regularizar imóveis que estejam na posse do Município, mas que sejam de propriedade da União ou do INSS, bem como a facilitar a  aquisição de imóveis da União e INSS pela SMS, evitando a posse precária ou irregular de imóveis quando tais pessoas jurídicas têm a pretensão de doá-los. Essa é uma medida de segurança jurídica à SMS e ao Município de Porto Alegre, uma vez que agilizará o processo de aquisição de imóveis através de doação de encargos, permitindo aos gestores celeridade na negociação com a União e o INSS.

Como exemplos do interesse público e da necessidade da aprovação do presente PLCE, citam-se alguns equipamentos de saúde que estão situados em imóveis da União ou INSS, senão vejamos: US Morro dos Sargentos, US Vila Ipiranga, US Santa Marta, US Camaquã, Pronto Atendimento Cruzeiro do Sul (PACS), Hospital Independência, Hospital Materno Infantil Presidente Vargas (HMIPV). Ademais, há que se ressaltar que com a autorização legislativa para a aquisição de imóveis da União e do INSS através de doação, o Município poderá negociar novos espaços para Unidades de Saúde e novas bases do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU).

Cumpre referir que a SMS em reunião com a Superintendência do Patrimônio da União no Rio Grande do Sul, órgão vinculado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, identificou a oportunidade de aquisição de alguns imóveis mediante doação. Contudo, as negociações não avançaram em decorrência da necessidade de atender os arts. 56, inc. V e 82, § 1º, inc. IX, da Lei Orgânica do Município, que determinam a autorização legislativa para a aquisição de bens imóveis por doação com encargos.

De outra sorte, merece esclarecimentos de que os encargos da doação serão a própria obrigação do Município de destinar o imóvel na área da saúde, de acordo com o disposto no § 1º do art. 1º do PLCE.
Para elucidar, tanto a União, quanto o INSS, doam seus bens imóveis mediante encargos, que consistem na destinação do bem a um serviço, no caso, à saúde, o que vem explícito nas Portarias de doação da Superintendência do Patrimônio da União no Rio Grande do Sul, in verbis:

PORTARIA Nº - 16, DE 18 DE MARÇO DE 2016 A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO RIO GRANDE DO SUL, ÓRGÃO VINCULADO À SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 2º, inciso III, alínea c, da Portaria SPU nº 200, de 29 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial da União do dia 30 de junho de 2010, e tendo em vista o que prevê o art. 18, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, bem como os elementos que integram o Processo nº 04902.000488/2005-85, resolve: 

Art. 1º Autorizar a Cessão de Uso Gratuita ao Município de Porto Alegre do imóvel localizado na rua Dom Luiz de Guanella, nº 132, na cidade de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, com terreno com 465,00m² e benfeitoria com 219,00m², registrado em nome da União na matrícula nº 138.719 do Registro de Imóveis da 4ª Zona de Porto Alegre/RS. 

Art. 2º A cessão a que se refere o art.1º destina-se à manutenção em funcionamento da Unidade Básica de Saúde - UBS Vila Ipiranga, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre. 

Art. 3º A cessão terá vigência pelo prazo de 20 (vinte) anos, contado da data da assinatura do respectivo contrato. 

Art. 4º A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato especial, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa da prevista no ato autorizativo e consequente contrato. Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROSE CARLA SILVA CORREIA

Assim, trata o presente PLCE de enfrentar tema relevante e que beneficiará e fortalecerá o SUS, permitindo que o Município busque imóveis junto à União e ao INSS para doação à SMS.
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei Complementar à apreciação desta casa, aguardando breve tramitação legislativa e a imperiosa aprovação da matéria.
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